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EMENTA ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO.

LICITAÇÕES E CONTRATOS. INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 023/2025,
INEXIGIBILIDADE N.° 005/2025. CONTRATAÇÃO DE
BANCO DE PREÇO. LEI 14.133/21, ART. 74, INCISO I.

REFERÊNCIA: LEI N.° 14.133/2021 (Lei Geral de Licitações e Contratos)

REQUERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CORTÊS/PE

INTERESSADO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CORTÊS/PE

1. DO RELATÓRIO:

Cuida-se de consulta à essa Assessoria jurídica, acerca da possibilidade

de inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da lei 14.133/21,

para contratação de sistema de serviço de banco de preço para atender as demandas

da Comissão Permanente de Licitação do Município de Cortês

Seguindo a liturgia, os autos foram submetidos à análise desta assessoria

jurídica, a fim de que fosse verificada a legalidade dos atos da fase interna do

procedimento de contratação.

É, em abrupta síntese, o relatório.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO JÚRIDICA

Inicialmente, é importante ressaltar que a análise se refere ao pedido

elaborado pela Secretaria Municipal de Administração, cuja pretensão versa acerca

de providências relativas a contratação de sistema de pesquisa e comparação de

preços para atender as demandas da Comissão Permanente de Licitação.

Neste sentir, o objeto deste parecer limita-se, exclusivamente, a analisar a

legalidade do processo administrativo de inexigibilidade e sua adequação, não

debruçando acerca da motivação ou do mérito administrativo da contratação. Dito isto,
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formais do procedimento, que restam preenchidos.

3. DA CONCLUSÃO:
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Isto posto, verifica-se a legalidade no que tange à fase interna e

considerando que foram observados os ditames da Lei n° 14.133/2021 no

procedimento de inexigibilidade. Assim, esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela

regularidade formal da inexigibilidade.

Ademais, cumprindo os requisitos legais, esta assessoria jurídica opina

pela publicação do extrato da contratação no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), nos termos do art. 174 da lei 14.133/2021, assegurando a

transparência e publicidade do ato administrativo.

S.M.J, este é o parecer opinativo, não vinculante.

Cortês, 18 de março de 2025.

MARIA REGINA SANTOS MARIA REGINA SANTOS

MONTEIRO:1117662640 MONTEIRO:11176626400
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